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ESTADO DE SERCIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE INDI^ROBA

CONTRÁTO no I I /2(l2l

COi|TRÁTO DE PRESTAÇÃO DE SERWÇOS QUE
E.\'!'RE SI CELEBRÀM DE UM LÀDO A CÂMÁRÁ
NII,\'IC]PAL DE INDIÁROBA E, DO OUTRO, A
ENÍ?RESÁ CELINET TNFORMÁTICÀ LTDA, - EPP,
NOS TERJIOS ÁDIÁNTE DELINEÁDOS,

À CÂMARA MIINICIPAL DE INDIaROBA, órgão público inscriro no CNPJ sob n' 16.455.339/0001-12,
localizada à Rua MaÍechal Deodoro da Fonseca, no 0l nesta cidade de Indiaroba/SE, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato rcpresentada pelo seu Presidente, o Sr. MoacÍ Cesar Gois, e a empresa CELINET
TNFORMÁTICA LTDA. - EPP, inscrita no CNPJA4F n" 04.339.1l9/0001-44, sedlada à Rua Professor Pedro
Alves de Macedo, no 16 Centro, na Cidade de ltabaianinha. Eslado de Sergipe, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato, representada pelo seu Sócio - Administrador, o Sr. Roberto dos Sântos, têm justo e

acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços. acordo com as disposições regulamentares
contidas na Lei n' 8.666, de 2l dejunho de 1993, e suas alteraçôcs. ucdiante cláusulas e condições seguintes:

.D ln da Lci no 8

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de link de conectividade IP de acesso à rede mundial
de computadores internet, via cabo, com velocidade de 20 MB, para este Poder Legislativo, de acordo com as

especificações constantes do procedimento de dispensa e seus ancxos! e proposta da Contratada, que passam a

fueÍ paÍte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55. XI da Lei n' 8.666/93, independentemente de

suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO REGIME DE E CUCÁO ín rt. 55. inciso II. da Lei no 8.666/93).
Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a lbrma de execuçâo indteta, em regime de

empreitada por preço global, de acordo com as necessidadcs da CONTRATANTE, visando à perfeita
consecução do objeto deste Contlato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO. DAS CONDICÔES I)E PA(;AME íart.55. inciso III. da Lei
noE 3).
O pagamento será efetuado em parcelas mensais de RS 298,00 (duzcDtos e noventa e oito reais) perfazendo o
presente Contrato o valor total estimado de R$ 3.576,00 (três mil quinhc|tos e setenta e seis reais).

§Io - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por rneio de credito em conta corrente indicada
pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (quinze) dias, nrc(liirnle a apresentação de Nota Fiscal/Fatua,
devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento da l')restação de Serviços.

§2o - Para fazer jus ao pagamcnto, a Contratada deverá apresentil-. juntamente com o documento de cobrança,
prova de regularidade para conr as Fazendas Federal, Estadual c Municipal e prova de regularidade Perante o

FGTS - CRF, além da CNDT.
§3o - Neúum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§5" - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período coltratado
§6o - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado \o cqpul desta
Cláusula, o indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/lB(iE.
§7'- Nestes preços estão incluidos todas as despesas que, direta ou indirctamente, decorram da execução deste

Contato, inclusiye custos com pessoal, encargos sociais. trabalhistas c previdenciários, admÍnistÍação, tributos,
emolumentos e contribuições dc qualquer natureza.

LA ARTA - DA VIGENCTA 55 ts tll l ci no

O presente Contrato terá yigência de l2 (doze) meses, contados a partjr da datâ de sua assinâtura, podendo vtr a

ser pronogado por iguais e succssivos periodos, até o limite de 60 (scsscnta) meses, nos termos do art. 57, U da
Lei no- 8.666/93.

TA . DA I'XECU ÁO DOS SERVI o
^11. 

55

Os serviços deverão ser executados no período de vigência do contlato. na sede da Contratada e nos locais que se

fizerem necessários, e o seu rccebimento dar-se-á de acordo conr o clisposto no aÍ. 73, I, a e à, da Lei n".

8.666193.
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cr,Áusule SBXTA - DOTÂÇÃo Onclrr.t BNtÁnt,r (art. 55, inciso v. da Lei no 8.666/93).
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara Municipal de

Indiaroba, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
UO: 0l0l - Câmara Municipal de Indiaroba
Àção: 01.03 1.0008.200 I - Manutenção das Atividades do Podcr Lcg.islativo
Classificação Econômica: 3i904000 - Serviços de Tecnologia da Inlbrmação - Pessoa Juridica
Fonte de Recursos: 10010000

CLÁUSULA SETÍMA - DO I)IREITO E RESPONSABII,I I)AI)I.] DAS PÁRTES (Art.55. iNCiSO VII C

XIII. dâ Lei no 8.666/93).
A Conúatada, duÍante a vigência deste Conúato, compromete-sc a:
o Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira destc instrumento.
. Comparecer à sede da Câmara. no município, quando necessário. a Íim de orientar e acompanhar "in loco" os
serviços decorrentes deste contrato.
. Manter, durante toda a execuçiio do contrato, as obrigações inicialnrcnte pactuadas.

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-sc a:

. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.
o Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento dâs obrigações decorrentes
do presente Contrato, consoante cstabelece a Lei n" 8.666/93;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionrcla com a execução dos serviços, diligenciando
nos casos que exigem providêncirs preventivas e corretivxs.

s t,E IDADES E }IU I,TÀS /\ rt, 55 inciso VII da Lei no 8.666/93
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecuçiio total ou parcial do objeto pactuado, conforme
o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sancircs. previstas no art. 87 da Lei n' 8.666/93,
garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,57o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o nrt'rxinro de l0% (dez por cento) sobÍe o valor do
Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento:
III - multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor total deste Conlrato, no caso de inexecução total ou parcial do
mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impcdirncnto de contratar com a AdminisÍaçâo do
Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar conr a Administração Pública.

NONA - DA RESCISAO 55 c

Independentemente de notificaçircs ou interpelações judiciais ou cxtraludiciais, constituem motivos para rescisão
do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artiso 79, da Lei n" 8.666/93.

§1" - O presente Contrato poderii ser rescindido, tambént, amigavclrncnte ou por conveniência administrativa, a

Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação oLr intc rpelação judicial.

§2'- No caso de rescisão do Corrtrato, o Contratante fica obrig:aLlo l comunicar tal decisão à Contratada, poÍ
escrito, no mínimo com 30 (trinlir) dias de antecedência.

§3o - Na ocorrência da rescisão prevista no "cqput" desta cláusull. ncnhum ônus recairá sobre o ContÍatante em
virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2'do anigo 79 da Lci n" 8.666/93 e alteraçôes.

NTRÂTO E OS CASOS o:.IISS S c

II ru l, irro

O presente Contrato fundamenta se:

I - nos termos da Dispensa que, simultaneâmente:
. constam do Processo 

^(lninistrativo 
que o originou;

. não contariem o interessc público;
II - nas demais determinações dir Lei 8.666/93;

lr Lei no

CLÁU§ULA DÉCIMA - DOs DIREITOS DO CONTRATÁNTT] NO CASO DE RESCISÃO (Art.55.
irciso IX. dâ Lei no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato. a Contratada recoúece, de logo, o direito da

Contratante de adotar, no que couberern, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIiUEIRA - DA LECISLAÇ,I0 
^PLICÁVEL 

À EXECUCÃO DO
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III - nos preceitos do Direito Pútrlico;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos c nls disposições do Direito Privado.

Paráqrsfo Único - Os casos ontissos e quaisquer ajustes quc se llzerem necessários, em decorência deste

Contrato. serâo acordados entre as partes, lawando-se, na ocasião, Tcrmo Aditivo

UL EGLINDA. RÁ ES Art.65
pste initn mento poderá ser altcrado na ocorrência dc quaisquer làlos estipulados no artigo 65 da Lei n"

8.666/93, desde que devidamentc comprovadôs.

sl" - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõcs contraluais, os acréscimos e supÍessões que se

ázerem necessários, até o li;itc lcgal previsto no aft. 65, §1'da l.ei n'8.666/93, calculado sobre o valor inicial

atualizado do contrato.

§2" - Nenhum acréscimo ou supr cssão poderá excedcr o limite cstabclccido nesta condição, salYo as supressões

resultantes de acordo celebrados .ntrc as partes, de acordo corl] o urt. (r5, §2o, tI da lei n' 8.666/93.

CLÁUS DÉCtMA T RCi]IRA _ DO COM PA NII ÀNI II N
.I'o E DA F ALIZACAO (A 61. Lei

no 8.ó66193).
il-u fo.-u Oo que dispõe o arligo 67 da Lei n". 8.666/93 ficar;i dcsignado servidor nomeado em portariâ

especifica apenia a este instrumcnto contratuâI, para aconlpanhar c fiscalizar a execuçâo do presente contÍato.

gi. - À nscâ[zaçao compete, enlre outras atribuições, velificar a corlbtrrridade da execução do Contrato com as

iormas especifica6as, se os procctlimentos são ad€quados para garanlir a qualidade desejada.

§2" - A açào da fiscalização não cxonera a ConÍatada de suas responsabilidades contrâtuais.

As paÍ€s contratantes elegem o Foro da Cidade

difimiÍ as questões que porvenlrrra surgirem na

qualquer outro.

E, por estarem assitn, justas e Contratadas, as pa cs assinam este instruÍnento, na presença de 02

(duas) testemunhas, a fim de quc produza seus efeitos legais'

CLÁUS ULA DÉCIMA ouAR iÂ - DO FORO

Indiaroba. 03 de nL,r'embro de 2021

de tndiaroba, I.lstado dc Sergipe, como único competente para

execução do frcsclrle Contrato, com renúncia expressa por

§*q»',kh q
Presidenle dq Cànctra Àlutticipol

CONTRÁTÁNTE

§---)

,ffil,fimffi
CONTR,\TADA
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